COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 189/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto tem por finalidade acrescentar o inciso VIII ao parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 6.387, de 5 de dezembro de 1995, que dispõe sobre as contratações por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Município, verbis:

“Art. 1º As contratações por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Município, ficam autorizadas nos termos desta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se como de excepcional interesse público as contratações que visem a:

 ...

VIII - atender as necessidades havidas com projetos educacionais oriundos de parcerias com os governos federal, estadual e outros entes.”

Em sua mensagem (Of. nº 464/2009-GAB), o Prefeito relata o que segue:

A pretensão postulada tem esteio na necessidade da Secretaria Municipal de Educação implantar projetos específicos com o intento de promover a educação em diversos níveis, sendo muitas iniciativas vinculadas a programas em parceria com o Ministério de Educação e outros entes.

A educação apreendida como matriz política, teórica e ideológica caracteriza-se pela via para a busca da superação dos problemas sociais, restabelecimento da dignidade dos cidadãos e promoção do desenvolvimento.

Neste norte, é forçoso reconhecer a existência de demandas pontuais cuja solução carece de ser instrumentalizada por ações estratégicas, que venham a responder a curto prazo a problemática e, para tal, é dispensada e deveras onerosa a contratação de servidores mediante concurso público.

Representa dizer que as necessidades permanentes são respondidas por intermédio de políticas públicas; porém, as demandas, sob o prisma da singularidade, clamam por ajustes estruturais instrumentalizados por meio de projetos dotados de metodologia, público alvo e objetivos próprios e específicos.

Tal excerto é ilustrado pelo Programa ProJovem de iniciativa do Governo Federal, que estabeleceu parcerias com os Municípios para o financiamento da oferta de escolaridade, em nível de ensino fundamental, aos jovens com idade de 18 a 29 anos, assegurando-lhes a conclusão dos estudos na modalidade citada, qualificação profissional inicial e participação enquanto agentes de cidadania.

No aspecto ideológico, o programa é apreendido como de alta relevância, eis que cada aluno participante receberá, pelo prazo de 18 meses, a quantia de R$100,00 (cem reais), não obstante a formação perquirida.

Impende anotar que a metodologia preconizada no ProJovem viabilizará uma formação acelerada e capacitação massiva a pessoas com baixa escolaridade e qualificação, propiciando a uma parcela significativa dos excluídos,  acesso aos mecanismos comuns de formação profissional, crédito, produção e consumo, contribuindo para a superação da pobreza e redução das desigualdades sociais.

Assim, consignamos que a natureza do programa impõe, aos signatários, a execução através de professores e técnicos contratados por prazo determinado, residindo neste aspecto a propositura em tela, eis que tal possibilidade não encontra abrigo na Lei Municipal nº 6387/95 e, por conseguinte, figura como óbice a ser vencido e passível de frustrar a implantação do programa no município.

O Projeto de Lei ora encaminhado foi elaborado de acordo com os programas de governo estabelecidos no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, novas exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, atendendo assim o princípio do equilíbrio orçamentário, bem como todas as alterações ocorridas na estrutura orçamentária, advindas de Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional e demais legislações vigentes. 

Salientamos que muitas ações serão viabilizadas com o aditivo proposto, tratando-se o Projovem somente como uma iniciativa, uma vez que a educação erigida como um dos mais significativos direitos sociais tem seus vértices em programas em parcerias com os governos estadual, federal e outras instituições que buscam a transformação reificada do ser humano, restando-lhe somente a esperança de oportunidades que promovam mudanças na realidade ilustrada.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Ademais, a matéria encontra amparo no artigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município que, em consonância com o art. 61, § 1º, II, "c", da Constituição Federal, estatui:

"Art. 29. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre:

III - servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ...”

No mérito, o dispositivo que se pretende inserir nas hipóteses de necessidade temporária de excepcional interesse público nos parece muito amplo, podendo configurar-se em burla à regra constitucional que exige o concurso público (art. 37, II, CF). Pegando-se o exemplo citado pelo Prefeito – oferta de ensino fundamental aos jovens com idade de 18 a 29 anos: ora, sempre haverão jovens  nessa faixa etária necessitando de ensino. Não seria o caso de abertura de concurso público?

Considere-se que o concurso público é a forma mais democrática e legítima de se buscar as melhores pessoas, dentre as que participaram do certame, para ingressar no serviço público. Além de ensejar a todos iguais oportunidades de disputar cargos ou empregos na Administração Pública direta ou indireta, atende, a um só tempo, aos princípios da legalidade, finalidade, igualdade, impessoalidade, eficiência e, acima de tudo, moralidade.

Há que se tomar extremo cuidado com qualquer proposta que tente excepcionar a regra geral do concurso público.

Quando a Constituição conferiu à lei a possibilidade de estabelecer os casos de contratação temporária, não outorgou ampla discricionariedade para o legislador, pois estabeleceu como diretriz que tais admissões sem concurso público só servem para atender necessidade temporária de excepcional interesse público.

Portanto, a lei ordinária, que é o veículo normativo para estabelecer os casos de exceção, não pode fugir da razoabilidade e criar situações que não a de extremo interesse público, fugindo da vontade expressa do legislador constituinte.

Sobre o alcance da expressão necessidade temporária de excepcional interesse público, a doutrina abriu duas correntes, não totalmente divergentes.

A primeira, que é amplamente majoritária, diz que a necessidade da contratação deve ser sempre para função temporária. Se a necessidade é permanente, o Estado deve processar o recrutamento através do concurso público, via normal de acesso. Portanto, está descartada a contratação para admissão de servidores temporários para o exercício de funções permanentes. Neste sentido: JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO (1); ADILSON ABREU DALLARI (2); CELSO RIBEIRO BASTOS (3) e JOSÉ CRETELLA JÚNIOR (4).

A outra corrente entende que a contratação temporária tem lugar tanto para fazer frente a serviços de caráter temporário, como, e em circunstâncias especiais, a serviços de natureza permanente. Neste último caso, sustenta-se que a situação tem que ser deveras excepcional, como, por exemplo, vários funcionários de um determinado hospital pedem aposentadoria em massa, deixando o serviço público totalmente descoberto. Em casos que tais, a contratação seria válida somente pelo tempo necessário para um novo recrutamento via concurso público. Neste sentido: CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO (5).

Percebe-se, em uma ou outra corrente, que, independente da natureza transitória ou permanente do serviço, é indispensável a comprovação do excepcional interesse público, da ingente necessidade, da situação incomum e inesperada por que passa a Administração.

Ou seja, interpretando o alcance da expressão legitimadora da contratação temporária, a doutrina encontra total convergência no entender que essa admissão só tem razão de ser perante situações realmente excepcionais, não de "normal interesse público", pois "excepcional" significa situações anômalas, de exceção, de repercussões imprevisíveis.
Esse exemplo poderá ser seguido para a admissão de pessoal nos diversos setores do serviço público, motivo pelo qual tememos que o concurso público passe a ser exceção, e não a regra.

Pesquisando nas bases de jurisprudência do STF, encontramos entendimentos acerca da interpretação do artigo 37, IX da CF (6). Entendimentos estes dos próprios Ministros da Corte Suprema, apresentados em ações diretas de inconstitucionalidade (ADI) e que passamos a analisar em seguida.

A ADI n. 2.987 ajuizada contra a Lei n. 9.186, de 1993, do Estado de Santa Catarina, quando de seu julgamento em 2004, firmou o seguinte precedente: é inconstitucional o dispositivo legal que se utilize do preceito do artigo 37, IX, da Constituição Federal, para possibilitar a admissão de servidores para funções burocráticas ordinárias e para funções permanentes.
“Servidor público: contratação temporária excepcional (CF, art. 37, IX): inconstitucionalidade de sua aplicação para a admissão de servidores para funções burocráticas ordinárias e permanentes.” (ADI 2.987, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 19-2-04, DJ de 2-4-04)

No julgamento da ADI 2.987/SC (Informativo STF n. 337/04), Relator Ministro Sepúlveda Pertence, o Supremo Tribunal Federal, alegando ofensa ao art. 37, II e IX, da CF/88, julgou procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade de lei estadual que, (I) sem especificar quais seriam as atividades de necessidade pública para a contratação temporária, (II) nem demonstrar a real existência de necessidade temporária (ausência de motivação), autorizava a contratação de pessoal, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, por tempo determinado. 

Continuando a análise da jurisprudência do STF, a ADI n. 2.229, apresenta o voto do Relator, o Ministro Carlos Velloso, que, ao citar Celso Antônio Bandeira de Mello, reproduz que a contratação de servidores públicos por contrato administrativo temporário deve ser indispensável, isto é, quando não houver meios de suprir a contratação com remanejamento de pessoal ou com redobrado esforço dos servidores já existentes.

Reproduz, também, o citado Ministro que a contratação temporária a que se refere o dispositivo constitucional não pode ser efetuada, de regra, para a instalação ou a realização de serviços novos, exceto, é claro, quando de situações excepcionais e de motivos indeclináveis.

O Ministro Marco Aurélio, em momento de plausível lucidez, deixa eternizadas as seguintes palavras: “reitero, mais uma vez, que, em Direito, o meio justifica o fim, mas não este, aquele, e que se paga um preço por se viver em um Estado Democrático de Direito, e esse preço é o respeito irrestrito ao que está em nosso documento maior, a Carta da República”.
Com o nosso entendimento de que o artigo 37, IX, da CF, deve ser interpretado com restrição está o Ministro Gilmar Mendes, o qual declara que é fundamental que a norma excepcional seja lida com restrições.

O Ministro Sepúlveda Pertence, acompanhando o voto dos Ministros Marco Aurélio, Carlos Velloso, Gilmar Mendes e Carlos Ayres Britto na ADI 3068 (7), lembra que o STF apresenta uma jurisprudência sedimentada acerca do assunto, recordando-se das ADI nº 890, nº 1.500, nº 1.219, nº 2.1215 e nº 2.229, nas quais “se fixou que a contratação temporária não poderia ter por objeto a seleção ou recrutamento de pessoal para atividades ordinária, permanentes do órgão público”.

No entanto, já prevendo a ementa abaixo transcrita (7), o ilustre Ministro diz temer que, com o julgamento da referida ADI (n. 3.068) se esteja “abrindo uma porta, como aqueles de que está cheia a nossa história administrativa, para a fraude sistemática ao concurso público”.

Veja-se outra decisão do STF:
“Ementa: Constitucional. Administrativo. Servidor Público. Contratação Temporária. C.F, art. 37, IX. Lei 9.198/90 e 10.827/94, do Estado do Paraná. I. – A regra é a admissão de servidor público mediante concurso público: C.F., art. 37, II. As duas exceções à regra são para os cargos em comissão referidos no inciso II do art. 37 e a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público: C.F, art. 37, IX. Nesse hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições: a) previsão em lei dos casos; b) tempo determinado; c) necessidade temporária de interesse público excepcional. II. –Precedentes do Supremo Tribunal Federal: ADI 1.500/ES, 2.229/ES e 1.219/PB, Ministro Carlos Velloso; ADI 2.125-MC/DF e 890/DF, Ministro Maurício Corrêa; ADI 2.380-MC/DF, Ministro Moreira Alves; ADI 2.987/SC, Ministro Sepúlveda Pertence. III. – A lei referida no inciso IX do artigo 37, CF., deverá estabelecer os casos de contratação temporária. No caso, as leis impugnadas instituem hipóteses abrangentes e genéricas de contratação temporária, não especificando a contingência fática que evidenciaria a situação de emergência, atribuindo ao chefe do Poder interessado na contratação estabelecer os casos de contratação: inconstitucionalidade. IV.- Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.”(ADI – 3210/PR, Rel. Min. Carlos Velloso) 

Confirmando a excepcionalidade da contratação sem concurso público, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, igualmente, tem apontado irregularidades em repetitivas contratações temporárias simplificadas, como autêntica burla à regra constitucional da obrigatoriedade do concurso público. Hipóteses como a de substituição de professores, as quais, inclusive, possuiriam previsão legal no artigo 2º, inciso III, da Lei Distrital nº 1.169, de 1996, estavam sendo objeto de desvirtuamento pelo administrador público, que acabava tornando permanente algo que, constitucionalmente, deveria ser temporário.

“ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. INGRESSO EM CARGO PÚBLICO SEM APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. A repetitiva contratação temporária de professores, nos moldes em que estava sendo feita pela Secretaria de Estado de Educação, estava na verdade a burlar o dispositivo constitucional inserto no inciso II do art. 37, pois ocorriam contratações temporárias de forma reiterada, permanecendo os profissionais contratados por vários períodos consecutivos, o que em última análise era uma forma de preenchimento do cargo sem que houvesse concurso público.” (TJDFT, Conselho Especial, MS 2001.00.2.007807-0, rel. Des. Jeronymo de Souza, julg. 20.8.2002, unânime, acórdão 160695, publ. DJU 8.10.2002, pág. 97 ¾ negrito com sublinhado acrescentado)

É, também, a opinião da melhor doutrina do Direito Administrativo que as hipóteses excepcionais a ensejarem a dispensa da regra geral do concurso público devem ser interpretadas restritivamente. Vejam-se:

4“b) Contratação excepcional sem concurso 

37. A Constituição prevê que a lei (entende-se, federal, estadual, distrital ou municipal, conforme o caso) estabelecerá os casos de contratação para o atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público. Trata-se, aí, de ensejar suprimento de pessoal perante contingências que desgarrem da normalidade das situações e presumam admissões apenas provisórias, demandadas em circunstâncias incomuns, cujo atendimento reclama satisfação imediata e temporária (incompatível, portanto, com o regime normal de concursos) (art. 37, IX).” (CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO. Curso de direito administrativo, 8.ed. São Paulo: Malheiros, 1996, pág. 149)

“Já na vigência da Constituição anterior, a admissão só era possível para serviços temporários, com base em seu artigo 106, e hoje continua apenas nessa hipótese, agora mais restringida pela excepcionalidade do interesse público e pela exigência de contratação por tempo determinado. Daí a desnecessidade de concurso, pois somente sendo possível a contratação de servidor temporário para atender à necessidade transitória de excepcional interesse público, a demora do procedimento do concurso público pode ser incompatível com as exigências imediatas da Administração, em caso, por exemplo, de epidemia ou outra calamidade pública. É preciso que a lei, ao disciplinar esse tipo de contratação, estabeleça regras que assegurem a excepcionalidade da medida, evitando que se transforme em regra geral, a exemplo do que ocorreu na vigência da Constituição anterior, e determine as hipóteses em que a seleção pública é exigível. “(MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO. Direito administrativo, 16.ed. São Paulo: Atlas, 2003, pág. 443)

No mesmo sentido da doutrina, a jurisprudência pátria também vem rechaçando as disposições legais que atuam com válvula de escape para a contratação de servidor sem concurso público. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, ao julgar a ADIN nº 70015620206, deixou consignado que:  

“aÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA sem estar demonstrada a emergência e o excepcional interesse público.

1. É flagrante a infração às normas constitucionais porque não está tipificada na lei impugnada excepcional situação de interesse público capaz de autorizar o acesso a cargo público sem a realização de concurso. 2. A excepcionalidade há que resultar de circunstâncias imprevisíveis à Administração Pública, o que não ficou caracterizado com os serviços contratados.”

Veja-se o teor da consulta n. 724.031, feita ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, subscrita pelos vereadores da Câmara Municipal de Belmiro Braga, acerca de contratação de pessoal sem observância do princípio constitucional do concurso público (publicada na Revista daquele Tribunal Edição 2007_08_22_0005.2xt de 03 - Ano www.tce.mg.gov.br/revista Página impressa em 22/06/2009): 

“1 A excepcionalidade, permitida pelo art. 37 da Carta Maior, para a contratação de servidores desprovidos de aprovação em concurso público, pode prestar-se para o preenchimento de qualquer cargo e função no âmbito da administração municipal?

Inicialmente, cabe sublinhar, consoante destacado alhures, que, no âmbito do serviço público, o provimento das funções de caráter permanente deve, em regra, respeitar o princípio constitucional do concurso público, com vistas a consagrar os desígnios do Estado Democrático de Direito. 

Portanto, as leis infraconstitucionais, regulamentadoras do art. 37, IX, da CR/88, devem afastar a contratação por tempo determinado, de forma genérica e abrangente, sem o devido concurso público, para cargos típicos de carreira, bem como para funções burocráticas ordinárias e permanentes. O que se subtrai do comando normativo é que as atividades contínuas ou previsíveis devem ser desempenhadas por servidores públicos admitidos pela via do concurso público. 

...

Assim, não é inconstitucional a norma que visa a atender, temporariamente, a notória carência de pessoal da Administração Pública, enquanto não criado ou satisfeito o quadro de pessoal permanente, em razão da impossibilidade de conclusão, a contento, do concurso público. 

No entanto, caberá ao administrador, pari passu, promover as medidas necessárias para a abertura e a realização do concurso público, sob pena de configuração de crime de responsabilidade tipificado no art. 1º, XIII, do Decreto-Lei n. 201/67, o qual configura como conduta ilícita nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa disposição de lei.

...

Por fim, cabe frisar que, a despeito da previsão constitucional da contratação precária, deve ser combatido e repudiado todo e qualquer comportamento administrativo que intenta tornar a exceção em regra, com total afronta aos princípios da isonomia e da moralidade. A instauração imediata do certame é uma obrigação a que se submete o administrador, prontamente, após valer-se da exceção constitucional insculpida no inc. IX do art. 37 da CR/88.

Sobre o tema, assim manifesta-se o doutrinador José dos Santos Carvalho Filho:

“Lamentavelmente, a contratação pelo regime especial, em certas situações, tem servido mais a interesses pessoais do que ao interesse administrativo. Por intermédio desse regime, têm ocorrido contratações "temporárias" com inúmeras prorrogações, o que as torna verdadeiramente permanentes. Ocorre também que a Administração realiza concurso para investidura legítima em regime estatutário ou trabalhista e, ao invés de nomear ou contratar os aprovados, contrata terceiros para as mesmas funções. Trata-se de condutas que refletem desvio de finalidade e que merecem invalidação em face dos princípios da legalidade e da moralidade administrativa (8).” (grifo nosso)

A tradição administrativa brasileira encontra na figura dos extranumerários e interinos os precedentes para a hipótese prevista no art. 37, IX da CF. Os interinos, segundo Hely Lopes Meireles, seriam aqueles nomeados "em caráter provisório, em substituição a funcionários do quadro que se achem por qualquer motivo afastados, ou ainda, para preenchimento de cargo enquanto não provido por nomeação efetiva". Já os extranumerários, de triste memória na Administração Pública, seriam os "admitidos a título precário, fora do quadro permanente, para o desempenho de funções eventuais ou extraordinárias". Tal precariedade, contudo, não se verificava na prática, com não vem se verificando nos dias de hoje, uma vez que os permissivos legais têm sido frequentemente deturpados mediante contratações por 12 meses que, por sucessivas prorrogações veiculadas em medidas provisórias, acabam por atingir até 60 meses ou mais. 

A Carta de 1988 extinguiu as categorias de extranumerário e interino, mas permitiu, por meio de seu art. 37, inciso IX, que a Lei definisse as situações em que contratações excepcionalmente necessárias poderiam ser feitas sem a necessária observância do art. 37, II. Mas, como assevera Adilson Dallari, "está absolutamente claro que não mais se pode admitir pessoal por tempo indeterminado para atender a funções permanentes, pois o trabalho a ser executado precisa ser, também, eventual ou temporário, além do que a contratação somente se justifica para atender a um interesse público qualificado como excepcional, ou seja, uma situação extremamente importante, que não possa ser atendida de outra forma." (in Regime Constitucional dos Servidores Públicos, RT, 1990, p. 124)

No mesmo sentido, importa registrar o magistério de Márcio Cammarosano, assim expresso:

"Ao administrador público não é dado assistir, inerme, ao sacrifício imediato de bens jurídicos como a vida, a saúde, a incolumidade pública, o patrimônio público ou privado.

A necessidade a que alude o inc. IX do art. 37 deve, todavia, ser especialmente qualificada. Deve ser necessidade temporária de excepcional interesse público.

Assim deve ser qualificada a necessidade quando a contratação de pessoal por tempo determinado for indispensável para, como diz Ce1so Antônio Bandeira de Mello, ‘evitar o declínio do serviço ou para restaurar-1he o padrão indispensável mínimo seriamente deteriorado pela falta de servidores' (...).

Excepcional, anômala, portanto, há de ser a situação. Se a situação for excepcional, a necessidade será também de excepcional interesse público, ainda que não direta e indiretamente referida a prestação de serviços da mais relevante natureza, como são os denominados serviços essenciais.

A necessidade é de excepcional interesse público quando for premente, imperiosa para que determinado serviço funcione em condições satisfatórias mínimas, seja ele essencial ou não.

Em rigor, não há como dissociar a premência da necessidade da excepcionalidade do interesse. Presente aquela, estará presente este, que nela se consubstancia.

E é premente a necessidade quando, se não atendida mediante contratação de pessoal por tempo determinado, não haja outra forma de igual eficácia para evitar o perecimento ou grave prejuízo para o serviço, ou, em se tratando de serviço essencial, qualquer gravame ou óbice ao seu melhor rendimento.

Admissão de pessoal por tempo determinado pode ter lugar tanto para fazer frente a serviços de caráter temporário, como, em circunstâncias especiais, a serviços de caráter permanente.

Serviços temporários não podem mesmo justificar, por si só, a admissão de pessoal permanente.

Realizado o serviço deve cessar a relação de emprego para essa finalidade constituída, porque não mais necessários os servidores contratados.

Todavia, mesmo serviços de caráter permanente podem reclamar atendimento mediante pessoal temporário. Suponha-se que alguns funcionários indispensáveis ao regular funcionamento de uma escola ou hospital público deixem abruptamente o serviço público. Será admissível contratação de pessoal por tempo determinado, com a urgência requerida, pelo prazo que se reputar estritamente necessário à realização de regular concurso público destinado ao preenchimento definitivo das vagas.

No caso, o excepcional interesse público estará presente, pois, exceção feita à contratação de pessoal temporária, nenhuma outra forma de admissão de pessoal seria compatível com a necessidade de imediata reposição do pessoal faltante." (in Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais Ltda., 1991, pp. 195/197) (grifos nossos)

O requisito indispensável para a contratação temporária por excepcional interesse público, que é a manutenção dos serviços em seu nível ou padrão mínimo necessário para evitar o prejuízo à sociedade, ou para evitar o declínio de qualidade desses serviços, preservando a sua continuidade, não estará sendo atendido se for utilizada a previsão genérica contida no inciso proposto pelo presente projeto porque, como se percebe, tais contratações não estarão sendo justificadas ou sustentadas no caráter de excepcionalidade da contratação temporária, mas servirão, simplesmente, de meio para contratar, precariamente, e sem concurso público, servidores que irão desempenhar atividades regulares de professor (de caráter efetivo e permanente), em todas as suas áreas. 

Caso a contratação fosse temporária – apenas para não se perder algum recurso público oriundo da União ou do Estado e até que se providenciasse o concurso público – tal situação deveria ter sido explicitada no projeto e não o foi.

Por oportuno juntamos matérias informativas retiradas da internet relativas aos estados de Santa Catarina e de Tocantins dando conta de que o Governo destes estados capacitará servidores e técnicos, o que nos leva a deduzir que nesses estados serão utilizados os próprios servidores ligados à educação (secretários municipais, diretores de escolas, assessores pedagógicos e agentes de matrícula) para a execução do programa ProJovem Urbano e não se fará, como pretende o Município de Londrina, teste seletivo para contratação temporária de professores para este fim.

Conclusões:

a) trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município; e

b) trata-se de matéria cuja iniciativa e privativa do Prefeito.

Questões que devem ser analisadas pelos senhores vereadores (talvez fosse o caso de parecer prévio à Secretaria Municipal de Educação):

a) não constituir-se-ia a matéria proposta em afronta à regra geral do concurso público (art. 37, II, da CF)?

b) a função em questão teria caráter temporário ou permanente (se se entender que a função tem caráter permanente não pode prevalecer o presente projeto e há que se obedecer à regra do concurso público. Registre-se que a função de professor, regra geral, possui caráter permanente, sendo típica de servidor de carreira.)?

c) A contratação excepcional estar-se-ia efetivando apenas até que se realize concurso público para tais funções ou não haverá concurso público?

d) Seria a hipótese apresentada tão excepcional a ponto de se deixar de lado a regra geral do concurso público? Não se poderia aproveitar professores já contratados para desempenhar essa função (com remanejamento de pessoal ou com redobrado esforço dos servidores já existentes)?
e) Não seria a hipótese de “normal interesse público”, uma vez que sempre haverão pessoas na faixa etária de 18 a 29 anos sem ensino fundamental?

f) A contratação temporária que se pretende tem por objeto a seleção ou recrutamento de pessoal para atividades ordinárias, permanentes do órgão público (Em caso positivo a contratação tem que se dar via concurso público.)?
g) Não se tratam de hipóteses abrangentes e genéricas de contratação temporária (Em caso positivo, a contratação deve se dar via concurso público.)?

h) As atividades em questão não são contínuas e previsíveis (Em caso positivo, a contratação deve se dar via concurso público.)?

i) Trata-se de necessidade premente que, se não atendida mediante contratação de pessoal por tempo determinado, não haja outra forma de igual eficácia para evitar o perecimento ou grave prejuízo para o serviço (Em caso negativo, a contratação deve se dar via concurso público.)?

Feitos os apontamentos que entendemos pertinentes à matéria, caberá ao Soberano Plenário desta Casa decidir se a hipótese proposta constituiu-se em contratação temporária de excepcional interesse público da Administração.

Londrina, 25 de junho de 2009.

Marli Melo de Paiva
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VOTO DA COMISSÃO

Entendemos que a hipótese proposta constitui-se em contratação temporária de excepcional interesse público da Administração, a exemplo do que entendeu a Editora NDJ Ltda. (cópia anexa), razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 25 de junho de 2009.

A COMISSÃO:

      JOEL GARCIA       

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
      
GÉRSON ARAÚJO
PRESIDENTE/RELATOR

             VICE-PRESIDENTE
  
                    MEMBRO

